
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2638118 - SP (2024/0173879-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALESSANDRA CINTIA DA SILVA
ADVOGADO : VALDEMIR SILVERIO - SP343089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em 
recurso especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: i) saber se o relator, monocraticamente, pode não 
conhecer do agravo em recurso especial; e ii) saber se o agravo regimental pode ser 
conhecido, pois não impugna de forma específica o fundamento da decisão que não 
conheceu o agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
3. Há expressa previsão legal no CPC para que o relator, monocraticamente, não 
conheça do recurso, motivo pelo qual inexiste violação ao princípio da colegialidade.
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. Há expressa 
previsão legal no CPC para que o relator, monocraticamente, não conheça do recurso, 
motivo pelo qual inexiste violação ao princípio da colegialidade."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ, art. 253, 
parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, julgado em 05.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 2037040/RS, 
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Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2638118 - SP (2024/0173879-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALESSANDRA CINTIA DA SILVA
ADVOGADO : VALDEMIR SILVERIO - SP343089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em 
recurso especial, por ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade do recurso especial.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: i) saber se o relator, monocraticamente, pode não 
conhecer do agravo em recurso especial; e ii) saber se o agravo regimental pode ser 
conhecido, pois não impugna de forma específica o fundamento da decisão que não 
conheceu o agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

3. Há expressa previsão legal no CPC para que o relator, monocraticamente, não 
conheça do recurso, motivo pelo qual inexiste violação ao princípio da colegialidade.

4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
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decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. Há expressa 
previsão legal no CPC para que o relator, monocraticamente, não conheça do recurso, 
motivo pelo qual inexiste violação ao princípio da colegialidade."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ, art. 253, 
parágrafo único, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, julgado em 05.04.2022; STJ, AgRg no AREsp 2037040/RS, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 1402/1411 interposto por ALESSANDRA 

CINTIA DA SILVA em face de decisão da MINISTRA PRESIDENTE do SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ que, com base nos artigos 21-E, V, e 253, parágrafo 

único, I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não 

conheceu do seu agravo em recurso especial (fls. 1396/1397), eis que não impugnados 

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida no 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP.

No presente regimental, a defesa alega, inicialmente, violação ao princípio da 

colegialidade. Ainda, defende que estão preenchidos os requisitos para a admissão do 

recurso especial, sendo inaplicáveis os óbices da Súmula n. 7 do STJ e da Súmula n. 

284 do Supremo Tribunal Federal – STF na espécie. Reafirma também que a matéria 

das razões de recurso especial foi devidamente prequestionada.

Pretende a reconsideração da decisão, a fim de possibilitar a aceitação do 

recurso especial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF apresentou parecer, pugnando pelo 

não conhecimento do agravo regimental (fls. 1444/1448).

É o relatório.

VOTO

De início, destaco que o art. 932, III, do Código de Processo Civil – CPC c/c o 

art. 3º do Código de Processo Penal – CPP e o a art. 34, XVIII, a, do RISTJ, permitem 

ao relator não conhecer do recurso inadmissível.

Nesse mesmo sentido, cito precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RUFIANISMO E FACILITAÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MENOR DE 18 ANOS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE MATERIALIDADE DELITIVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para 
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em 
recurso especial quando constatar as situações descritas 
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, II, 
"a", do RISTJ, hipótese ocorrida no caso.

[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.576.481/RO, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 25/6/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE AGENTES E ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULOS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. RÉU 
REINCIDENTE. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA 
MAIS GRAVOSO. FECHADO. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. Não há ofensa ao princípio da colegialidade 

quando a decisão monocrática é proferida em obediência 
aos arts. 932 do Código de Processo Civil e 34, XVIII e XX, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e ao 
enunciado contido no verbete sumular n. 568 desta Corte 
Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não 
conhecer de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.458.573/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 
Prosseguindo, embora tempestivo, o presente agravo regimental não merece 

conhecimento.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial porque o 

agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial, incidindo a Súmula n. 182 do STJ. Cita-se o 

trecho :
"Mediante análise dos autos, verifica-se que a 

decisão agravada inadmitiu o recurso especial, 
considerando: Súmula 284/STF, divergência não 
comprovada, impossibilidade de alegação de divergência 
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com paradigmas oriundos de habeas corpus, mandado de 
segurança ou recurso ordinário e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 
253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta 
Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial 
que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, 
a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne 
todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu 
o recurso especial. 

 
[...]
 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da 

dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de 
forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c 
o art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 
agravo em recurso especial" (fls. 1396/1397).

 
Por seu turno, no presente agravo regimental, o agravante não refuta 

especificamente o fundamento relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ. A 

agravante insiste na reafirmação do cabimento do recurso especial, limitando-se a 

meramente alegar o prequestionamento da matéria posta a análise e a inaplicabilidade 

da Súmula n. 7/STJ e da Súmula n. 284/STF, sem trazer maiores explicações 

concretas e sem contestar o não conhecimento do agravo em recurso especial, já 

que não demonstra que o agravo em recurso especial impugnou todos os fundamentos 

da decisão que inadmitiu o seu recurso especial.

Dessa forma, novamente aplicável a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser 

"inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". Tal previsão também consta 

dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015 – 

CPC/15. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
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monocrática do relator, arrimada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, 
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental. Precedentes.

2. A ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 
desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 
5/4/2022, DJe 7/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para 
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em 
recurso especial quando constatar as situações descritas 
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I, 
do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. Os agravantes deixaram de infirmar causa 
específica de inadmissão do agravo em recurso especial. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2037040/RS, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/3/2022, DJe 28/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. APELO 
RARO. INADMISSÃO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 07 DO 
STJ, 283 E 284 DO STF. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. É necessário a impugnação específica, concreta 
e pormenorizada dos fundamentos da decisão contra a 
qual se insurge o recorrente, sob pena de vê los mantidos, 
conforme previsão do art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, 
em consonância com a Súmula n. 182 do Superior Tribunal 
de Justiça. Precedentes.

2. É vedado à parte sanar os vícios de impugnação 
à decisão agravada de origem em sede de agravo 
regimental, em razão do instituto da preclusão.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1998402/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/3/2022, 
DJe 21/3/2022.)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial 
que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.

2. Não se conhece de agravo regimental que não 
impugna, especificamente, o fundamento da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/3/2022, DJe 18/3/2022.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0173879-2 AREsp 2.638.118 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15018845820208260270  15020620720208260270  15020750620208260270  
2157994112020120411  21579942020

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESSANDRA CINTIA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDEMIR SILVERIO  - SP343089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ANDRESSA HELENA PEREIRA 
CORRÉU : CLAUDINEI PEREIRA 
CORRÉU : MATEUS PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRA CINTIA DA SILVA 
ADVOGADO : VALDEMIR SILVERIO  - SP343089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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